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FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO TOCANTINS 

 
SELEÇÃO PÚBLICA DE PROFESSOR/A, TUTOR/A E INSTRUTOR/A DA ESCOLA DE CONSELHOS  

 
EDITAL Nº 10 DE 04 DE AGOSTO DE 2015 

 
A Fundação Universidade do Tocantins – UNITINS torna público que estão abertas as inscrições para o 
processo seletivo de PROFESSOR/A, TUTOR/A E INSTRUTOR/A para atuar no âmbito do projeto 
Formação Continuada de Conselheiros dos Direitos e Conselheiros Tutelares do Estado do Tocantins, 
financiado pela SDH/PR, FNCA/CONANDA, UNITINS e o Estado do Tocantins (Convênio SICONV 
Nº 794183/2013), de acordo com as seguintes normas: 
 
Este Edital vincula-se ao EDITAL Nº 02, de 03 de junho de 2015 - Escola de Conselhos, 
especialmente no que se refere às vagas ofertadas, sendo que os/as candidatos/as aprovados/as 
serão classificados/as na posição subsequente à classificação dos aprovados naquele Edital, 
conforme resultado final publicado no dia 14 de julho de 2015. 
 
1 – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 
1.1 O processo seletivo será regido por este Edital, executado pela Pró-Reitoria de Extensão/Escola de 

Conselhos, conforme o cronograma de atividades a seguir: 
 

Data Atividade 
04/08/2015 Publicação do Edital de Abertura 

04 a 14/08/2015 Prazo para recebimento das inscrições, currículos e 
documentação comprobatória  

19/08/2015 Publicação do resultado provisório 
20/08/2015 Prazo para interposição de recurso 
21/08/2015 Publicação do resultado da análise de recurso 
25/08/2015 Aula teste (somente para o cargo de professor/a) 
26/08/2015 Publicação do resultado final 

 
2. DA FINALIDADE 
 
O objetivo deste Edital é a seleção de professor e instrutor para atuar exclusivamente no projeto 
“Formação Continuada de Conselheiros dos Direitos e Conselheiros Tutelares do Estado do Tocantins” 
- Escola de Conselhos, visando o preenchimento de vagas e cadastros de reserva não supridos por 
meio do Edital nº 02, de 03 de junho de 2015 – Escola de Conselhos. 
   
A referida equipe irá ministrar conteúdos a partir do referencial curricular da Escola de Conselhos, 
tendo como público alvo conselheiros tutelares e conselheiros de direitos da criança e do adolescente.  
 
Dessa forma, visa cumprir a Meta 1 – Promover a Formação Básica e Específica para Conselhos dos 
Direitos e Conselheiros Tutelares, prevista no Plano de Aplicação SICONV aprovados pela Secretaria 
de Direitos Humanos da Presidência da República – SDH/PR, por meio do Convênio SICONV Nº 
794183/2013.  
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3. DOS CARGOS 
 
3.1 PROFESSOR/A 

 
3.1.1 Resumo das atividades 

a) Participar de oficina de alinhamento conceitual com carga horária de 8 (oito) horas, tendo como 
objetivo conhecer a missão, os princípios e diretrizes pedagógicas da Escola de Conselhos; 

b) Elaborar o Plano de Aula em conformidade com a ementa do módulo e com as Orientações 
Gerais e Curriculares para a Formação Inicial e Continuada de Conselheiros/as dos Direitos da 
Criança e do Adolescente e Conselheiros Tutelares do Brasil; 

c) Ministrar aula presencial em Palmas, de acordo com o Plano de Aula validado pela Coordenação 
Geral; 

d) Participar da avaliação da disciplina de Trabalho de Conclusão de Curso, caso haja necessidade; 
e) Participar de reuniões pedagógicas e da Coordenação Geral; 
f) Elaborar relatório sobre as atividades no âmbito de suas atribuições, sempre que solicitado. 
 

3.1.2 Regime de trabalho: hora aula presencial, conforme o módulo a ser ministrado.  
  

3.1.2.1 Período de atuação: a vigência será de 12 meses, podendo ser aditivada de acordo com a 
necessidade e de forma vinculada ao Convênio de origem.  A previsão para assinatura do contrato será 
novembro de 2015. 
 
3.1.2.2 A carga horária de trabalho deverá ser distribuída nos períodos diurno e noturno, bem como em 
finais de semana, caso haja necessidade. 
 
3.1.3 Remuneração: o valor da hora aula é de R$ 80,00 (oitenta reais), que será pago por meio de 
apresentação de Nota Fiscal Avulsa. 
 
3.1.4 Do número de vagas, formação/perfil exigido, módulo, ementa e carga horária: 
 

QUADRO I 
Nº  

vagas 
Formação/ 

perfil exigido 
Módulo Ementa Carga  

Horária 
02 
+ 

CR* 

Nível Superior, 
preferencialmente na 
área de Serviço Social 
ou Direito; experiência 
comprovada em 
direitos humanos de 
crianças e 
adolescentes; 
experiência em 
docência.  

Direito da 
criança e do 
adolescente: 
gênese, 
histórico e 
fundamentos 
 

Os direitos da criança e do adolescente na 
normativa internacional: Declaração Universal 
dos Direitos Humanos, Convenção Internacional 
sobre os Direitos da Criança parte I, II, II e suas 
influências na formulação da Política de 
Proteção Integral para Crianças e Adolescentes. 
Os Direitos Humanos na Constituição e nas leis 
brasileiras: Constituição Federal, Programa 
Nacional de Direitos Humanos V, Plano 
Estadual Nacional de Educação em Direitos 
Humanos, Plano Nacional de Direitos Humanos 
III e o Paradigma do Desenvolvimento Humano 
do PNUD. Os Objetivos de desenvolvimento do 
Milênio. Sistema Internacional de Proteção. 

16 horas/aula 
por turma 

01 
+ 

CR* 
 

Nível Superior, 
preferencialmente na 
área de Sociologia; 
experiência 

Estado, 
Democracia e 
Políticas 
Públicas 

Conceito de Estado, Sociedade Civil, Políticas 
Públicas e Políticas Sociais; Democracia 
Participativa: Participação Popular, controle 
democrático e monitoramento de Políticas 

8 horas/aula 
por turma 
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comprovada em 
direitos humanos de 
crianças e 
adolescentes; 
experiência em 
docência.  

Públicas Sociais. A trajetória das políticas 
sociais no Brasil. Controle Social e a história 
dos Conselhos dos Direitos no Brasil. Direito a 
Participação de crianças e adolescentes: 
fomento de estratégias e mecanismos que 
facilitem a expressão livre de crianças e 
adolescentes sobre os assuntos a eles 
relacionados e sua participação organizada, 
considerando sua condição peculiar de pessoas 
em desenvolvimento. 

02 
+ 

CR* 

Nível Superior, 
preferencialmente na 
área do Direito, 
Sociologia ou Serviço; 
experiência 
comprovada em 
direitos humanos de 
crianças e 
adolescentes; 
experiência em 
docência.  

Marco Legal de 
Proteção à 
Infância 

As leis de proteção à infância e leis correlatas: 
LOAS, LDB, Lei da Saúde. Estudo detalhado 
dos capítulos do Estatuto da Criança e do 
Adolescente: direitos fundamentais, os cinco 
elencos das violações aos direitos fundamentais, 
da prevenção, dos produtos e serviços, da 
autorização para viajar, das entidades de 
atendimento, da fiscalização de entidades, do 
acesso a justiça, do juiz, dos serviços auxiliares, 
das medidas sócio educativas, dos 
procedimentos: da perda e da suspensão do 
poder familiar, da destituição da tutela, da 
colocação em família substituta, da apuração do 
ato infracional, da apuração em entidade de 
atendimento de adolescente, da apuração de 
infração administrativas as normas de proteção 
a criança e adolescente, do Ministério Público, 
do advogado, da proteção judicial dos interesses 
individuais, difusos e coletivos, dos crimes e 
infrações administrativas, das disposições finais 
e transitórias, SINASE e legislações correlatas: 
código penal e legislação nacional sobre crimes 
sexuais. Erradicação do Trabalho Infantil e 
Proteção ao Adolescente Trabalhador 

16 horas/aula 
por turma 

01 
+ 

CR* 

Nível Superior, 
preferencialmente na 
área do Serviço Social; 
experiência 
comprovada em 
direitos humanos de 
crianças e 
adolescentes; 
experiência em 
docência.  

A política de 
atendimento e o 
Sistema de 
Garantia de 
Direitos 

O Sistema de Garantia dos Direitos Rede de 
Proteção Social : antecedentes históricos, gestão 
e organização.  Sistema de Garantia dos 
Direitos: conceitos, categorias de promoção, 
defesa e controle social; atores, competências, 
fluxos e procedimentos. O papel do Conselho 
dos Direitos da Criança e do Adolescente e do 
Conselho Tutelar e a atuação em rede. 

12 horas/aula 
por turma 

CR* Nível Superior, 
preferencialmente na 
área do Serviço Social 
ou Sociologia; 
experiência 
comprovada em 
direitos humanos de 
crianças e 
adolescentes; 
experiência em 
docência.  

Atuação dos 
Conselhos de 
Direitos e 
Interface com os 
Conselhos 
Tutelares 

As bases organizacionais da atuação dos 
Conselhos de Direitos: finalidade atribuições e 
organização. Formulação da política municipal 
de proteção integral às crianças e adolescentes 
do município: o sentido da atuação do CMDCA, 
Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente e Orçamento Público. Plano 
Plurianual Municipal, Lei de Diretrizes 
Orçamentárias – LDO e Lei Orçamentária 
Anual -LOA. Monitoramento das políticas 
públicas, processo de inscrição e registro de 
entidades, processo de fiscalização de entidades, 
processo de escolha do conselheiro tutelar, 

28 horas/aula 
por turma 
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diretrizes para elaboração do regimento interno, 
as comissões, as reuniões ordinárias e 
extraordinárias, secretaria executiva, modelos 
de instrumentos de trabalhos, interface com o 
conselho tutelar.  

CR* Nível Superior, 
preferencialmente na 
área do Serviço Social 
ou Sociologia; 
experiência 
comprovada em 
direitos humanos de 
crianças e 
adolescentes; 
experiência em 
docência.  

Atuação dos 
Conselhos 
Tutelares e 
Interface com os 
Conselhos de 
Direitos 

As bases organizacionais da atuação dos 
Conselhos Tutelares: Conceito, atribuições, 
metodologia do atendimento, fluxo do 
atendimento, cenário atual, padronização de 
procedimentos, estudo detalhado dos artigos 
136, 101, 129 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente, instrumentos para ação, resoluções 
do Conanda, Código de Ética, regimento 
interno, colegiado, denúncias do Disque 100.  

36 horas/aula 
por turma 

02 
+ 

CR* 

Nível Superior, 
preferencialmente na 
área de Pedagogia, 
Psicologia, Sociologia 
ou Serviço Social; 
experiência 
comprovada em 
direitos humanos de 
crianças e 
adolescentes; 
experiência em 
docência.  

Planos 
Nacionais e 
Estaduais 

 O Contexto histórico e político dos Planos 
Nacionais. SIPIA. Marcos Legais de proteção à 
infância: Lei Orgânica da Assistência Social – 
LOAS, ECA, Lei de diretrizes Básicas da 
Educação – LDB, Lei Orgânica da Saúde, Plano 
Decenal da Criança e do Adolescente; Política 
Nacional dos Direitos Humanos.  

 
16 horas/aula 

por turma 
 
 
 

* Cadastro de reserva 
 
3.1.4.1 A formação e número de turmas, bem como o cronograma serão estabelecidos pela 
Coordenação Geral da Escola de Conselhos, podendo ser constituídas até três turmas simultaneamente. 
 
3.1.4.2 O (a) candidato (a) classificado (a) no limite de vagas será comunicado (a) por escrito com, pelo 
menos, 20 (vinte) dias de antecedência da data de execução do módulo para o qual foi selecionado (a), 
devendo o (a) mesmo (a) confirmar ou não a sua disponibilidade em até 05 (cinco) dias após o 
recebimento do comunicado. 
 
3.1.4.3 A não confirmação da disponibilidade para ministrar o módulo para o qual o (a) candidato (a) 
foi selecionado(a), no prazo estabelecido no item anterior, será entendida como desistência do (a) 
mesmo (a) para atuação na turma a que foi comunicado (a). 
 
3.1.4.4 Se por algum motivo o(a) candidato(a) classificado(a) dentro do número de vagas não puder 
atender ao cronograma estabelecido pela Coordenação Geral da Escola de Conselhos, o (a) mesmo (a) 
será substituído (a) por outro (a) candidato (a), sempre seguindo a ordem de classificação por módulo. 
 
3.1.4.5 Os/as candidatos/as não eliminados/as e não classificados/as dentro do limite de vagas disposto 
no Quadro I farão parte do cadastro reserva. 
 
3.1.4.6 Os/as candidatos/as classificados/as dentro do cadastro reserva serão convocados para, se 
necessário, substituir candidatos classificados dentro do limite de vagas por cada módulo, caso estes 
não tenham disponibilidade para atender ao cronograma estabelecido na ocasião.  
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3.1.4.7 Os/as candidato/as ao módulo “Estado, Democracia e Políticas Públicas” ou ao módulo “A 
política de atendimento e o Sistema de Garantia de Direitos” serão classificados na posição subsequente 
à classificação dos aprovados no Edital Nº 02/2015, publicado no dia 14 de julho de 2015. 
 
3.1.4.8 Os/as candidato/as ao módulo “Atuação dos Conselhos de Direitos e Interface com os Conselhos 
Tutelares” ou ao módulo “Atuação dos Conselhos Tutelares e Interface com os Conselhos de Direitos” 
concorrem ao cadastro de reserva conforme resultado final do Edital Nº 02/2015, publicado no dia 14 
de julho de 2015. 
. 
3.2 INSTRUTOR/A 

 
3.2.1 Resumo das atividades 

a) Participar de oficina de alinhamento conceitual com carga horária de 8 (oito) horas, tendo como 
objetivo conhecer a missão, os princípios e diretrizes pedagógicas da Escola de Conselhos; 

b) Elaborar o planejamento da oficina de acordo com a ementa; 
c) Ministrar aula presencial em Palmas, Araguaína e Gurupi, de acordo com o planejamento 

validado pela Coordenação Geral; 
d) Participar de reuniões pedagógicas e da Coordenação Geral; 
e) Elaborar relatório sobre as atividades no âmbito de suas atribuições, sempre que solicitado. 

 
3.2.2 Regime de trabalho: horas aula presencial, conforme a oficina a ser ministrada. 

  
3.2.2.1 Período de atuação: a vigência será de 12 meses, podendo ser aditivada de acordo com a 
necessidade e de forma vinculada ao Convênio de origem.  A previsão para assinatura do contrato será 
agosto de 2015. 
 
3.2.3 Remuneração: o valor da hora aula é de R$ 80,00 (oitenta reais), a ser pago por meio de 
apresentação de Nota Fiscal Avulsa. 
 
3.2.4 Do número de vagas, formação/perfil exigido e temas: 
 

Quadro II 
Nº  

vagas 
Formação/ 

perfil exigido 
Oficinas  Ementa Carga 

horária 
Local de realização da 

Oficina 
 

01 
Nível Superior, 
preferencialmente na 
área de Administração 
de Empresas, 
Economia ou Serviço 
Social, com 
experiência 
comprovada em 
planejamento e 
orçamento na área da 
criança e do 
adolescente; 
experiência em 
docência. Ter 
disponibilidade para 
viajar. 

Planejamento e 
Orçamento 
Criança. 

Instrumentos de 
planejamento público. 
Planos, programas e 
projetos. Noções de 
orçamento público. Ciclo 
orçamentário. Plano 
Plurianual (PPA), Lei de 
Diretrizes Orçamentárias 
(LDO) e Lei Orçamentária 
Anual (LOA). FIA: 
conceito, fundamentação 
legal, origem, gestão, plano 
de aplicação, 
funcionamento. Ferramentas 
para identificação e 
monitoramento do 

72 horas, 
considera
ndo que 
serão 3 
oficinas 
de 24 
horas 
cada. 

Araguaína, 
Gurupi e Palmas 
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orçamento criança. 
01 Nível Superior, 

preferencialmente na 
área do Serviço Social 
ou Sociologia, com 
experiência 
comprovada em 
controle social, 
monitoramento e 
avaliação de projetos; 
experiência em 
docência. Ter 
disponibilidade para 
viajar. 

Controle Social, 
Monitoramento 
e Avaliação.  

Fundamentação legal. 
Democracia e participação 
social. Instrumentos de 
controle e participação 
social. Ciclo orçamentário. 
Plano Plurianual (PPA), Lei 
de Diretrizes Orçamentárias 
(LDO) e Lei Orçamentária 
Anual (LOA). Processos de 
formulação, controle e 
avaliação de políticas 
públicas. Conselhos de 
direitos e de políticas 
públicas. Novo marco 
regulatório das Organizações 
da Sociedade Civil. 

72 horas, 
considera
ndo que 
serão 3 
oficinas 
de 24 
horas 
cada 

Araguaína, 
Gurupi e Palmas 

 
3.2.4.1 Os (as) candidatos (as) aprovados para o cargo de Instrutor/a, quando em viagem para o 
município sede das Oficinas, terão despesas com deslocamento e diárias custeadas pelo Projeto. 
 
4. DOS REQUISITOS PARA A INSCRIÇÃO 
 
4.1 Ser brasileiro nato ou naturalizado. 
4.2 Ter formação superior e cumprir as exigências deste Edital. 
4.3 Ter habilidade e conhecimento para usar computadores em atividades educacionais através de 
internet (correio-eletrônico, web, fórum, dentre outras). 
4.4 Não possuir vínculo empregatício com a UNITINS. 
4.5 – Conforme Constituição Federal/88 “é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, 
exceto, quando houver compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso 
XI” (CF, inciso XVI). 
4.6 – O/a candidato/a somente poderá concorrer a um cargo.  
 
5. DA INSCRIÇÃO 

 
5.1 O (a) candidato (a) deverá entregar junto com a ficha de inscrição (ANEXO I), cópias dos 
documentos pessoais e profissionais: 
 

a. Currículo, conforme roteiro padrão (ANEXO II), acompanhado da documentação 
comprobatória; 

b. Cópia da Cédula de Identidade e do CPF; 
c. Atestado(s) de capacidade técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado 

que comprove que forneceu ou está fornecendo serviços compatíveis com o pleiteado. No caso 
de não possuir atestado, poderá ser apresentado documento similar formal fornecido por pessoa 
jurídica de direito público ou privado que comprove que forneceu ou está fornecendo serviços 
compatíveis com o pleiteado. 
 

5.2 As inscrições serão realizadas na sede da UNITINS, localizada na 108 Sul, Alameda 11, Lote 3, 
Bloco B, sala 6 -  Pró-Reitoria de Extensão/Escola de Conselhos, procedendo a entrega da 
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documentação exigida, das 8h às 12h e das 14h às 18h, conforme datas dispostas no item 1.1. Não serão 
aceitas inscrições via fax, correio e/ou via correio eletrônico. 
 
5.3 Somente serão aceitas cópias dos diplomas e/ou certificados de cursos reconhecidos pelo Ministério 
da Educação para fins de comprovação da formação acadêmica. Para a comprovação da experiência 
profissional deverá ser apresentado atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado que comprove que forneceu ou está fornecendo serviços compatíveis com o 
pleiteado. 
 
5.4 Toda a documentação do(a) candidato(a) deve estar devidamente autenticada em cartório ou ser 
apresentada cópia juntamente com original para devida comprovação no momento da inscrição. A Pró-
Reitoria de Extensão/Escola de Conselhos fará apenas a conferência com os originais.  
 
5.5 É de inteira responsabilidade do(a) candidato(a) o preenchimento e a entrega de toda a 
documentação exigida, sob pena de ter sua inscrição rejeitada, caso esteja em desacordo com o previsto 
neste Edital. A Pró-Reitoria de Extensão/Escola de Conselhos não se responsabiliza pelo 
preenchimento, organização ou verificação dos demais instrumentos necessários à inscrição. 
 
5.6 O/a candidato/a ao cargo de PROFESSOR/A deve fazer opção por apenas 1 (um) módulo, no ato da 
inscrição. 
 
5.7 O/a candidato/a ao cargo de INSTRUTOR/A deve fazer opção por apenas 1 (uma) oficina, no ato da 
inscrição. 
 
6. DA SELEÇÃO 
 
6.1 A seleção será realizada por uma comissão especialmente designada pela Reitoria e constará das 
seguintes etapas: 

a) Análise de Currículo; 
b) Aula teste (somente para o cargo de Professor). 

 
7. DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 
 
7.1 O/a candidato/a será avaliado/a de acordo com as informações constantes no Currículo e 
documentos comprobatórios apresentados, de acordo com a pontuação estabelecida no item 8.1. 
 
7.3 Em caso de empate serão adotados os seguintes critérios de desempate, nesta ordem: 
 
 1º) maior pontuação no quesito experiência profissional na área de direitos humanos de crianças 
e adolescentes; 
 2º) mais pontuação na experiência na formação acadêmica; 
 3º) o/a candidato/a mais idoso. 
 
7.5 O resultado final será publicado no endereço eletrônico www.unitins.br. 
 
8. DAS ETAPAS 
 
8.1 Da análise de currículo 
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8.1.1 A Análise de Currículo tem como objetivo avaliar a adequação dos(as) candidatos(as) aos 
requisitos estabelecidos para cada cargo de acordo com requisitos exigidos, e a atribuição de pontos 
será realizada conforme o disposto no Quadro III, IV e V. 
 
Quadro III – Análise de Currículo (Cargo: Professor) 

Discriminação Pontuação por unidade Quantidade 
Máxima 

Valor 
Máximo 

Formação Acadêmica 
Graduação na área 0,3 1 0,3 
Graduação em outras áreas 0,2 1 0,2 
Especialização (carga horária de 360 horas) 0,3 1 0,3 

Atividades Didáticas 
Atuação como docente e/ou instrutoria 0,2 por semestre 4 semestres 0,8 

Experiência Profissional e participação em eventos e nos últimos 3 anos 
Palestrante, conferencista, instrutor de oficina 0,4 por atividade 2 0,8 
Ouvinte  0,2 por atividade 2 0,4 
Experiência comprovada na área de direitos 
humanos de crianças e adolescentes  

0,3 para cada ano 2 0,6 

Experiência comprovada na formação de 
operadores do Sistema de Garantia dos Direitos de 
Crianças e Adolescentes 

0,3 por atividade 6 1,8 

Produções Técnicas e Científicas 
Livro ou capítulo de livro publicado com ISBN, 
na área de direitos humanos de crianças e 
adolescentes 

0,2 por publicação 2 0,4 

Artigo publicado na área de direitos humanos de 
crianças e adolescentes 

0,2 por publicação 2 0,4 

Total 6,0 
 
Quadro IV – Análise de Currículo (Cargo: Instrutor) 

Discriminação Pontuação por unidade Quantidade 
Máxima 

Valor 
Máximo 

Formação Acadêmica 
Graduação na área 0,3 1 0,3 
Graduação em outras áreas 0,2 1 0,2 
Especialização (carga horária de 360 horas)   0,3 1 0,3 

Atividades Didáticas 
Atuação como docente e/ou instrutoria 0,4 por semestre 5 semestres 2,0 

Experiência Profissional e participação em eventos e nos últimos 3 anos 
Palestrante, conferencista, instrutor de oficina 0,4 por atividade 5 2,0 
Ouvinte  0,2 por atividade 3 0,6 
Experiência comprovada na área de direitos 
humanos de crianças e adolescentes  

0,5 para cada ano 3 1,5 

Experiência comprovada na formação de 
operadores do Sistema de Garantia dos Direitos de 
Crianças e Adolescentes 

0,3 por atividade 5 1,5 
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Produções Técnicas e Científicas 
Livro ou capítulo de livro publicado com ISBN, 
na área de direitos humanos de crianças e 
adolescentes 

0,2 por publicação 4 0,8 

Artigo publicado na área de direitos humanos de 
crianças e adolescentes 

0,2 por publicação 4 0,8 

Total 10,0 
 
8.2 Da aula teste (Cargo: Professor/a) 
 
8.2.1 Somente será convocado/a para a aula teste o/a candidato/a ao cargo de Professor/a que obtiver 
pontuação mínima de 40 (quarenta) pontos na análise de currículo. 
 
8.2.2 O (a) candidato (a) deverá elaborar e ministrar uma aula com tema focado nos direitos humanos 
de crianças e adolescentes, definido pela Comissão de Seleção, com o tempo corrido de 10 a 15 
minutos. 
 
8.2.3 A avaliação da aula teste será realizada na sede da UNITINS, conforme cronograma no item 1.1, 
em local e horário previamente divulgados, estando disponível para o(a) candidato(a) 01 notebook e 01 
projetor multimídia, caso queira utilizar. 
 
8.2.4 Na avaliação serão observados os quesitos dispostos no Quadro V. 
 
Quadro V – Aula teste  
Item Descrição Pontuação 

Máxima 
1 Domínio do conteúdo 1,5 

2 Postura, fluência e segurança 1,0 

3 Coerência entre o tema e a explanação do conteúdo 1,5 

Total 4,0 

 
8.2.5 Será eliminado o (a) candidato que obtiver nota inferior a 2,0 (dois) pontos na aula teste. 
 
8.2.6 O(a) candidato(a) convocado para a aula teste que não comparecer, na data e horário definidos, 
será excluído do processo seletivo. 
 
8.3 A nota final para o cargo de Instrutor/a será calculada pela média ponderada entre as notas obtidas 
na análise de Currículo, sendo eliminado o(a) candidato(a) que obtiver nota inferior a 6,0 (seis) pontos.  
 
8.4 A nota final para o cargo de Professor/a será calculada pela média ponderada entre as notas obtidas 
na análise de Currículo e as notas obtidas na Aula Teste. 
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9. DOS RECURSOS  
 
9.1 O candidato que desejar interpor recurso contra o resultado provisório poderá fazê-lo conforme 
cronograma no item 1.1. 
 
9.2 O recurso contra o resultado provisório deverá ser entregue na Pró-Reitoria de Extensão/Escola de 
Conselhos, contendo argumentação e justificativa coerente e consistente, conforme ANEXO III. 
 
9.3 Não será concedido pedido de revisão de recurso. 
 
10. DA FORMA DE CONTRATAÇÃO E ASSINATURA DO CONTRATO 
 
10.1 A convocação do candidato aprovado dar-se-á por meio de publicação no site  www.unitins.br, 
contato telefônico e email informado no ato da inscrição. 
 
10.2 A contratação dos/as candidatos/as aprovados/as será feita por instrumento próprio, por prazo 
determinado, e o pagamento mediante a apresentação de Nota Fiscal Avulsa. 
 
10.3 O prazo de vigência dos contratos poderá ser aditivado de acordo com a necessidade e de forma 
vinculada ao Convênio de origem. 
 
10.4 Constituem requisitos para contratação: 

a) Comprovação de todas as condições exigidas para o exercício da função; 
b) Estar em dias com as obrigações trabalhistas e militares; 
c) Estar em gozo dos direitos civis e políticos; 
d) Apresentar idade mínima de 18 (dezoito) anos completados até o último dia de inscrição; 
e) Não possuir vínculo empregatício com a UNITINS. 
f) Atender ao dispositivo da Constituição Federal/88 em que “é vedada a acumulação remunerada 

de cargos públicos, exceto, quando houver compatibilidade de horários, observado em qualquer 
caso o disposto no inciso XI” (CF, inciso XVI). 

 
10.5 Documentos necessários para o ato da contratação: 

a) Proposta; 
b) Atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado que 

comprove que forneceu ou está fornecendo serviços compatíveis; 
c) Currículo; 
d) Cópia de títulos (diplomas/certificados); 
e) Cópia do RG e CPF; 
f) Certidões de regularidade junto à Receita Federal, Estadual e Municipal. 

 
11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
11.1 Será desclassificado (a) o(a) candidato(a) que prestar informações inverídicas ou documentos 
falsos. 
11.2 O prazo de validade deste processo seletivo será de 1 (um) ano, a partir da data de publicação do 
resultado final, podendo ser prorrogado por igual período. 
11.3 Não haverá devolução de cópia de currículos e demais documentos do processo de seleção aos 
candidatos.  
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11.4 As informações relativas ao Edital serão disponibilizadas no site www.unitins.br, sendo de 
responsabilidade do/a candidato/a acompanhar a publicação de todas as informações referentes ao 
Edital. Os esclarecimentos de dúvidas referentes ao Edital serão obtidos exclusivamente pelo email: 
escolaconselhos@unitins.br. 
11.5 Os casos omissos no presente edital serão resolvidos pela Comissão de Seleção, juntamente com a 
Pró-Reitoria de Extensão/Escola de Conselhos. 

 
 

Palmas – TO, 4 de agosto de 2015. 
 
 

Elizângela Glória Cardoso 
Reitora 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


